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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024 

Resumo do Certame Licitatório 

Órgão Gerenciador: 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 
DO ALTO TAPAJÓS 

CNPJ: 

02.228.364/0001-
59 

Modalidade: 

Pregão 

Forma: 

Presencial 

Modo de Disputa: 

Aberto  

Critério de Julgamento: 

Menor Preço 

Data: 

16/08/2024 

Horário: 

08:30 (Horário 
MT) 

 

Exige Amostra? 

Não 

Participação: 

Concede 
tratamento 
diferenciado e 
simplificado para 
as 
microempresas 
(art 42 e 49 da LC 
123/2006) 

Reserva de Cota 
ME/EPP? 

Não 

Decreto Federal nº 
7.174/2010? 

Não 

Registro de 
Preços? 

Não 

Vistoria? 

Não se aplica 

Amostra? 

Não 

Instrumento Contratual: 

Contrato Administrativo 

Objeto: 

A presente licitação por item tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Assessoramento e suporte técnico referente aos 

procedimentos de contabilidade pública, especializado para Consórcios 

Publicos, obedecendo a legislação vigente, enfatizando a Lei nº 4.320/64, 

Lei Complementar nº 101/00, as Normas Brasileiras de Contabilidade 

aplicada ao Setor Público "NBCASP", o Plano de Contas "PCASP, 

comunicados e prazos estabelecidos pelo TCE-MT - e atendimento as 

legislações vigentes. Consultoria e acompanhamento da execução 

orçamentária, demonstrativos Contábeis e procedimentos específicos 

para Consórcios Públicos. Orientar o registro dos lançamentos contábeis 

de acordo com o Plano de Contas aplicado ao Setor Público - PCASP, 

fornecendo todos os direcionamentos necessários para o correto registro 

dos fatos contábeis, escrituração contábil, dentro das normas gerais de 

contabilidade, em especial à Lei 4.320 de 17/03/64 e alterações 

posteriores, Portaria STN - PCASP; Conferências das Vinculações do 

Plano de Contas, observando a codificação trazida pela Portaria PCASP; 

Assessoria no Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens 

patrimoniais de acordo com as Portarias da Secretaria do Tesouro 
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Nacional (STN) vigentes; Assessoramento na confecção dos quadros 

orçamentários, para compor as peças  Orçamentárias, Plano de Aplicação; 

Receita pública - Orientar e esclarecer sobre o lançamento das 

contribuições; a correta classificação das demais receitas efetivamente 

arrecadadas, observando-a sob o aspecto orçamentário e patrimonial, em 

atendimento a legislação vigente, principalmente as normatizações da 

Secretaria do Tesouro Nacional. Despesa pública- Orientar sobre o 

acompanhamento da despesa obedecidos os ditames da Lei nº 4.320/64, 

Resoluções, Pareceres e Instruções do Tribunal de Contas do Estado de 

Mato Grosso, Portarias e Normas Técnicas do Tesouro Nacional. 

Orientação na Elaboração dos Balanços - Orientar quanto à preparação e 

análise das peças que compõem os balanços dos exercícios financeiros, 

segundo a Lei 4.320/64 e demais instruções emanadas pela Secretaria do 

Tesouro Nacional e Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 

principalmente no que se refere às novas Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público; Orientar, assessorar, acompanhar e apontar 

correções necessárias para o envio de remessas mensais de todos os 

módulos do Sistema Informatizado de Contas (APLIC). Consultoria a 

procedimentos da folha de pagamento, E-SOCIAL e EFD REINF, e outros 

que se fizerem obrigatórios, visando o fiel cumprimento da lei. Auxílio e 

participação na confecção de defesa aos assuntos contábeis do interesse 

do Coneórcio nos tramites das prestações de contas elaboradas no 

processo de auditoria das contas anuais de gestão perante o egrégio 

Tribunal de Contas de Mato Grosso; Orientar a Administração visando 

promover a correta execução dos atos administrativos que tratam de 

matéria orçamentária, patrimonial e contábil, frente à Legislação vigente. 

Dentre os serviços incluem-se, também, a elaboração de pareceres 

técnicos sobre fatos relevantes a execução deste objeto; PARA O 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO ALTO TAPAJÓS NO 

MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA – MT 

Valor Estimado: 

R$ 67.355,04     

Órgão(s) Participante(s): 

NÃO 

Pregoeiro: 

ADRIANE FARIAS CARVALHO MARIOTTI 

Ato de Designação: 

Portaria nº 003, de 2024 

Lei de Regência: 

Lei Federal nº 14.133, de 2021 

Lei Complementar: 

Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, por intermédio da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público que realizará licitação na 
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modalidade pregão, na forma presencial, em modo de disputa aberto e fechado, 
regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, complementarmente, pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006 e pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015. 

1. MODALIDADE  

1.1. Em atendimento ao disposto nos §§ 2º e 5º do Art. 17 da Nova Lei de 
Licitações (14.133/21), para a utilização da forma presencial, a licitação deverá ser 
motivada, e a sessão pública deverá ser registrada em ata e gravada em áudio e 
vídeo, devendo ainda ser juntada aos autos do processo licitatório depois de seu 
encerramento, portanto, terá que ser justificada. 
1.2. Verifica-se, assim, que o principal aspecto a ser observado no que se refere à 
opção pela modalidade de pregão presencial, é a possibilidade de se imprimir maior 
celeridade à contratação sem prejuízo à competitividade. 
1.3. Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em face da existência 
de particularidade singular no tocante ao apoio logístico no município de Alta Floresta 
– MT, no qual o reconhecimento in loco descomplexifica e favorece o planejamento 
logístico, sendo que as licitantes/contratadas que forem prestar os serviços ou 
fornecer bens, deverão conhecer a localidade e necessitarão de um profundo 
conhecimento dos serviços a serem executados, descomplicando a composição de 
seus custos para a operação. 
1.4. Senão bastasse, o objeto da modalidade de pregão ora justificada, é de 
extrema importância ao Consórcio, sobretudo em decorrência de sua localidade 
geográfica, com território descontínuo, configurando, dessa forma, um enclave 
territorial, fator que implica sobremaneira no devido cumprimento da obrigação a ser 
assumida, por esta razão constitui “desvantagem para administração a realização da 
forma eletrônica”, nos termos do dispositivo legal supracitado, um vez que o intuito da 
modalidade pregão na forma presencial é, de fato, consolidar o postulado da 
celeridade ao processo licitatório e não apenas mero cumprimento da burocratização 
normativa. 
1.5. Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como os 
agentes de contratação, equipe de apoio e os licitantes, é fundamental para que os 
concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto licitado. 
Ademais, podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão acarretar 
atrasos na prestação dos serviços e muitas vezes dependendo da singularidade do 
objeto a ser contratado, as empresas não conseguiriam executar dos serviços, pois 
por envolver empresas de todo o território do estado de Mato Grosso e nacional é 
possível, por exemplo, a demora na prestação de serviços daquelas que 
apresentaram menores preços no decorrer da execução do contrato. Trata-se de 
prejuízos de cunho administrativo e operacional para a administração, vez que poderá 
haver uma lacuna temporal para serviços solicitados sejam entregues ou 
disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para entrega estar estipulada no 
contrato. 
1.6. O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas 
insustentáveis que atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos. 
1.7. Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a forma 
eletrônica, dentre as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o 
pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de 
habilitação e execução da proposta. A opção pela modalidade presencial do pregão 
não produz alteração no resultado final do certame, pelo contrário, permite maior 

mailto:consorcioaltotapajos@cisrat.com.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
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redução de preços em vista da interação dos agentes de contratação com os 
licitantes. 
1.8. Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do 
pregão presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar o procedimento licitatório (prevista no art. 59, §2°, da Lei 14.133/2021), 
verificação imediata das condições de habilitação e execução da proposta, 
manifestações recursais, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto 
em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição de 
preços, também justificam a decisão da adoção do Pregão Presencial. 
1.9. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se 
adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder 
discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua 
necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos. 
1.10. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, 
entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a 
fase de lances verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental 
para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública de forma mais 
célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 14.133/2021. 
1.11. Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da 
Administração Pública tem no pregão presencial também a sua manifesta 
contribuição. Desse modo, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que 
melhor se adequa a aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem 
o poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com 
sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos. 
1.12. Em conclusão, estando pactuado em critérios objetivos e para preservar o 
interesse público, pois ao prever a contratação o gestor, justamente com a 
administração pública deve-se sopesar sobre todos os fatores, de modo a atingir 
solução que garanta a economicidade almejada, sem impor e fazer escolhas 
desnecessárias que comprometa o caráter competitivo do certame. Portanto, em 
incentivo ao desenvolvimento da economia local, a administração opta por realizar a 
licitação na forma presencial, no qual busca evitar falhas nos contratos e assegura de 
forma tempestiva a entregas dos produtos e na prestação/execução dos serviços a 
serem licitados e oferecidos a população. 
1.13. Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL. 
2. PUBLICIDADE 

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção 
do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), disponível no endereço eletrônico: 
https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
2.2. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário 
Oficial do Tribunal de Contas Mato Grosso, bem como em jornal diário de grande 
circulação (art. 54, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
2.3. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, 
os esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante 
a FASE EXTERNA serão divulgados no sítio de internet da Consórcio Intermunicipal 
de Saúde da Região do Alto Tapajós, disponível no endereço eletrônico: 
www.consorcioaltotapajos.com.br. 
2.4. Local, dia e hora para recebimento da documentação, bem como, para 
encaminhamentos de esclarecimentos e congêneres: 

mailto:consorcioaltotapajos@cisrat.com.br
https://pncp.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
https://www.in.gov.br/servicos/diario-oficial-da-uniao
https://www.in.gov.br/servicos/diario-oficial-da-uniao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
http://www.consorcioaltotapajos.com.br/
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Início da sessão pública: Dia     16/08/2024, às 08h30 (fuso horário de Mato 
Grosso) 

Endereço: 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS 

Rua do Araújo nº 264, Setor RI 
Alta Floresta/MT 
CEP 78580-000 

Divulgação:  
Edital completo poderá ser obtido no Consórcio e no site: 

www.consorcioaltotapajos.com.br 
Meios para contato: 

Tel: (66) 3521-5471/3512-3112 
E-mail: licitacao@altafloresta.mt.gov.br / consorcioaltotapajos@cisrat.com.br 

Atendimento nos dias e horários: Segunda a Sexta-feira, das 07:00 às 11:00 e das 
13:00 às 17:00 horas (horário local). 

2.5. Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação 
definidos no objeto deste Edital e seus Anexos deverão ser entregues ao Agente de 
Contratação até às 08h30min do dia 16 de agosto de 2024, na Sala de Licitações 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, situado na 
Rua do Araújo nº 264, Setor RI, Alta Floresta/MT, CEP 78580-000. 
3. AGENTE DE CONTRAÇÃO 

3.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pela servidora ADRIANE 
FARIAS CARVALHO MARIOTTI, designada Agente de Contratação (art. 8º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) por intermédio da Portaria nº 011 de 2023, e que nesta 
licitação será denominado(a) PREGOEIRO(A) (art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 
3.2. O(A) Pregoeiro(a) será auxiliada por equipe de apoio (art. 8º, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) designada pela Portaria nº 003 de 2024, e responderá 
individualmente pelos atos que praticar. 
3.3. Em caso de impedimento na condução do certame licitatório, o(a) Pregoeiro(a) 
será substituído(a) automaticamente por outro(a) Agente de Contratação 
designado(a) pela Portaria nº 011 de 2023, seguindo a ordem de substituição definida 
na referida portaria. 
4. OBJETO 

A presente licitação por item tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Assessoramento e suporte técnico referente aos 

procedimentos de contabilidade pública, especializado para Consórcios 

Publicos, obedecendo a legislação vigente, enfatizando a Lei nº 4.320/64, Lei 

Complementar nº 101/00, as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada 

ao Setor Público "NBCASP", o Plano de Contas "PCASP, comunicados e 

prazos estabelecidos pelo TCE-MT - e atendimento as legislações vigentes. 

Consultoria e acompanhamento da execução orçamentária, demonstrativos 

Contábeis e procedimentos específicos para Consórcios Públicos. Orientar o 

registro dos lançamentos contábeis de acordo com o Plano de Contas 

aplicado ao Setor Público - PCASP, fornecendo todos os direcionamentos 

necessários para o correto registro dos fatos contábeis, escrituração 

contábil, dentro das normas gerais de contabilidade, em especial à Lei 4.320 

de 17/03/64 e alterações posteriores, Portaria STN - PCASP; Conferências das 

Vinculações do Plano de Contas, observando a codificação trazida pela 

mailto:consorcioaltotapajos@cisrat.com.br
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Portaria PCASP; Assessoria no Reconhecimento, mensuração e evidenciação 

dos bens patrimoniais de acordo com as Portarias da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN) vigentes; Assessoramento na confecção dos quadros 

orçamentários, para compor as peças  Orçamentárias, Plano de Aplicação; 

Receita pública - Orientar e esclarecer sobre o lançamento das contribuições; 

a correta classificação das demais receitas efetivamente arrecadadas, 

observando-a sob o aspecto orçamentário e patrimonial, em atendimento a 

legislação vigente, principalmente as normatizações da Secretaria do 

Tesouro Nacional. Despesa pública- Orientar sobre o acompanhamento da 

despesa obedecidos os ditames da Lei nº 4.320/64, Resoluções, Pareceres e 

Instruções do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, Portarias e 

Normas Técnicas do Tesouro Nacional. Orientação na Elaboração dos 

Balanços - Orientar quanto à preparação e análise das peças que compõem 

os balanços dos exercícios financeiros, segundo a Lei 4.320/64 e demais 

instruções emanadas pela Secretaria do Tesouro Nacional e Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso, principalmente no que se refere às novas 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público; Orientar, assessorar, 

acompanhar e apontar correções necessárias para o envio de remessas 

mensais de todos os módulos do Sistema Informatizado de Contas (APLIC). 

Consultoria a procedimentos da folha de pagamento, E-SOCIAL e EFD REINF, 

e outros que se fizerem obrigatórios, visando o fiel cumprimento da lei. 

Auxílio e participação na confecção de defesa aos assuntos contábeis do 

interesse do Consórcio nos tramites das prestações de contas elaboradas no 

processo de auditoria das contas anuais de gestão perante o egrégio 

Tribunal de Contas de Mato Grosso; Orientar a Administração visando 

promover a correta execução dos atos administrativos que tratam de matéria 

orçamentária, patrimonial e contábil, frente à Legislação vigente. Dentre os 

serviços incluem-se, também, a elaboração de pareceres técnicos sobre fatos 

relevantes a execução deste objeto; PARA O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SAÚDE DA REGIÃO ALTO TAPAJÓS NO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA – MT, 

conforme especificações, condições, quantidades e prazos constantes do Termo de 

Referência - Anexo I deste Edital.  

4.1. Fazem parte do presente Edital os anexos abaixo relacionados:   
4.1.1. Anexo I - Termo de Referência; 
4.1.2. Anexo II – Modelo Proposta de preços;  
4.1.3. Anexo III a IX - Modelo das declarações; 
4.1.4. Anexo X - Minuta do Contrato. 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

5.1. . Poderão participar desta licitação somente quem apresentar a habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação econômico/financeira, 
bem como objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado, conforme 
exigência prevista nas legislações mencionadas no preâmbulo; 
5.2. Também só poderão participar as empresas que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os 
custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo 
devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos; 

mailto:consorcioaltotapajos@cisrat.com.br


 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região do Alto Tapajós 

 

___________________________________________________________________________________________________ 

Rua do Araújo, 264 – Alta Floresta-MT - CEP– 78.580-000 

Fone/Fax – (66) 3521-5471 - email: consorcioaltotapajos@cisrat.com.br  

5.3. Os documentos serão conferidos no ato da abertura do envelope nº 2 
(envelope de documentos de habilitação); 
5.4. São vedadas de participarem deste Pregão os interessados: 
5.4.1. que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução 
ou liquidação; 
5.4.2. que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas, impedidas de 
licitar e contratar ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública 
Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha 
sido publicado na imprensa oficial ou, conforme o caso, pelo órgão em que praticou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição nos termos do Art. 156, 
III, IV, §§ 4º e 5º, da Lei n. 14.133/2021; 
5.4.3. estrangeiras que não funcionem no País; 
5.4.4. empresas que estejam suspensas pelo Consórcio de participar em certames; 
5.4.5. Empresas que estejam respondendo processos administrativos Junto ao 
Consórcio de Saúde; 
5.4.6. Empresas que foram condenadas em processos administrativos com o 
Consórcio de Saúde nos últimos 05 (cinco) anos; 
5.5. A participação na presente licitação implica na integral aceitação de todos os 
termos e condições do Edital e seus anexos, além dos seguintes compromissos:  
5.5.1. Estar ciente das condições da licitação, assumindo a responsabilidade pela 
autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer 
informações complementares solicitadas pela Agente de Contratação; 
5.5.2. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
regularidade da habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira e regularidade fiscal. 
6. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir dos 
benefícios de que trata a Lei Complementar nº. 123/2006, deverão preencher e 
apresentar no ato do Credenciamento a Declaração constante do ANEXO IX 
deste Edital juntamente com a CERTIDÃO ATUALIZADA emitida pela Junta 
Comercial para comprovação da condição de microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte na forma do Art. 73, inciso IV, da Lei Complementar nº. 123/2006. Salientando 
que a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios da Lei Complementar 
nº. 123/2006, caracteriza o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas cabíveis; 
6.2. Será assegurado as MPE’s todos os benefícios advindos das leis vigentes 
dispostos no item 6.1, em especial a do critério de desempate, onde terá preferência 
de contratação, desde que o lance seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior ao 
lance final, oportunizando assim está cobrir o último lance registrado; 
6.2.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
6.2.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
6.2.1.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem no percentual indicado no caput, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 
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6.2.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no caput, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta; 
6.2.1.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
6.3. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006, 
as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 
6.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
6.3.2. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do 
certame não suspenderá o prazo supracitado. 
6.3.3. A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
90, da Lei nº. 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar para nova 
sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação. 
7. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

7.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos deste Edital de Pregão, 
em até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a realização da sessão de 
abertura das propostas, devendo descrever com clareza o objeto de esclarecimento, 
que deverá ser protocolado preferencialmente através do e-mail  
licitacao@altafloresta.mt.gov.br, consorcioaltotapajos@cisrat.com.br ou in loco no 
Departamento de Licitações na Prefeitura Municipal de Alta Floresta/MT e no 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, no endereço constante 
no preâmbulo e nota de rodapé abaixo, devidamente assinado e dirigido ao Agente de 
Contratação do certame.  
7.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital de Pregão, até 03 (três) dias 
úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública de Pregão, devendo o 
Consórcio, através do(a) Agente de Contratação Oficial auxiliado pelo setor 
responsável pela elaboração das especificações técnicas, decidir sobre a petição no 
prazo de 03 (três) dias úteis, limitando-se ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. As impugnações deverão ser protocolizadas no Departamento 
de Licitações do Consórcio Intermunicipal de Saúde no endereço constante no 
preâmbulo ou no e-e-mails constantes no item anterior, em sua via original, 
devidamente assinada por quem tenha poderes para tal, respeitados os prazos, 
formas e condições em qualquer caso, ficando consignado que qualquer outro meio 
de apresentação não será recebido, não havendo qualquer validade a respectiva 
impugnação. 
7.3. Cabe ao (a) Agente de Contratação, auxiliado pelo setor responsável pela 
elaboração do edital, decidir, no prazo de prazo de 03 (três) dias úteis, limitando-se 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame sobre a impugnação ou 
pedido de esclarecimento interposto. 
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7.4. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão 
sanados e, caso afete a formulação das propostas, nova data será designada pela 
Administração para a realização do certame 
7.5. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação devem 
respeitar o horário final do expediente do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
(das 07h00 às 11h00 e das 13h00 à 17h00, horário local) para protocolo físico e 
para protocolo virtual, conforme item 7.1 e 7.2. 
7.6. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo 
licitatório, incorrerá em pena de detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa, 
nos termos do Art. 337-I do Código Penal. (Incluído pela Lei nº. 14.133, de 2021). 
8. CREDENCIAMENTO  

8.1. O credenciamento será realizado às 08h30 do dia 16 de agosto de 2024, na 
Sala de Licitações do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, 
situado na Rua do Araújo nº 264, Setor RI, Alta Floresta/MT, CEP 78580-000. 
8.2. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um 
representante, o qual deverá identificar-se junto o (a) Agente de Contratação, quando 
solicitado, devendo apresentar a respectiva cédula de identidade ou documento 
equivalente; 
8.3. Documentos necessários para o Credenciamento da Empresa: 
8.3.1. Cópia Autenticada do Registro comercial, no caso de empresa individual ou; 
8.3.2. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual ou; 
8.3.3. Cópia Autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores ou; 
8.3.4. Cópia Autenticada da Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
8.3.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.3.6. No caso da empresa se enquadrar como Microempresa ou Empresa de 
Pequena Porte, para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena 
Empresa, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no 
Artigo 3º da Lei Complementar n°. 123/2006 e suas alterações, as licitantes deverão 
apresentar no momento do CREDENCIAMENTO a Declaração constante do Anexo IX 
deste Edital e a CERTIDÃO ATUALIZADA emitida pela Junta Comercial para 
comprovação da condição de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma 
do Art. 73, inciso IV, da Lei Complementar nº. 123/2006. 
8.3.6.1. Para as empresas enquadradas como Microempreendedor Individual 
deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual e 
também a DECLARAÇÃO contida no Anexo X deste Edital; 
8.4. A empresa que se fizer representar por procurador, faz-se necessário o 
credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular (Minuta de 
Carta de Credenciamento - Anexo III), neste último caso, com firma reconhecida em 
cartório ou na falta desta, poderá ser substituída por assinatura digital desde que a 
assinatura contenha Código de Verificador ou QR Code, no Padrão de Assinatura 
Digital ICP-Brasil, qual seja possível sua verificação em alguma plataforma que valide 
a assinatura digital, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, 
inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e 
notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao 
certame, juntamente com uma cópia do ato de constituição da empresa; 
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8.5. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou 
proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do ato de constituição da empresa 
ou ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercerem direitos e assumir obrigações com a Administração Pública; 
8.6. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante; 
8.7. A falta ou incorreção dos documentos mencionados no item 8.3 não implicará a 
exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de 
manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento 
licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção;   
8.8. A empresa que apenas apresentar o envelope com a proposta e a habilitação, 
não estando presente seu representante, deverá apresentar além dos envelopes 
exigidos nos itens 9.1 deste edital, cópia autenticada do ato de constituição da 
empresa e em caso de a empresa for ME ou EPP, deve apresentar junto ao envelope 
de credenciamento, Declaração de Porte de Empresa declarando a sua situação de 
enquadramento na situação de Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), nos termos do Anexo IX e Item 8.3., subitem 8.3.6. do edital. 
9. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

9.1. Os documentos deverão ser envelopados e entregues separadamente, 
contendo os seguintes dispositivos em cada um deles: 
9.1.1. Envelope Credenciamento; 
9.1.2. Envelope 01 – Proposta de Preços; 
9.1.3. Envelope 02 – Documentos de Habilitação; 
9.2. O envelope do credenciamento deverá ser apresentado fechado, contendo em 
seu exterior as seguintes informações:  

ENVELOPE: DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO 
TAPAJOS 

PREGÃO PRESENCIAL N º 001/2024 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DO LICITANTE 

9.3. Os envelopes não abertos ficarão à disposição das licitantes para retirada no 
Departamento de Licitações do Consórcio Intermunicipal da Região do Alto Tapajós, 
pelo período de 15 (quinze) dias, contados do encerramento da licitação, sendo que 
após o referido período o Consórcio de Saúde se reserva o direito de fragmentá-los. 
9.4. O mesmo será aplicado para os envelopes que chegarem após a realização do 
certame. 
9.5. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de 
Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um(a) Agente de 
Contratação, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário 
determinados no item 2.4. 
9.6. Declarada aberta a sessão pelo (a) Agente de Contratação, o representante da 
empresa licitante apresentará Declaração dando ciência de que cumpre(m) 
plenamente os requisitos de habilitação (Anexo VI) e entregará(ão) os envelopes 
contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo 
aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes. 
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9.7. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado fechado, contendo 
em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 1: PROPOSTA DE PREÇOS  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO 
TAPAJOS 

PREGÃO PRESENCIAL N º 001/2024 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DO LICITANTE 

9.8. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, 
contendo em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 2: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO 
TAPAJOS 

PREGÃO PRESENCIAL N º 001/2024 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DO LICITANTE 

9.9. Inicialmente, será aberto o Envelope 1 - Proposta de Preços - e, após, o 
Envelope 2- Documentos de Habilitação. 
10. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via datilografada ou 
impressa em papel timbrado do licitante, conforme o Formulário Padrão de Proposta 
(ANEXO II), redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões 
técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 
representante legal da licitante; 
10.2. Na Proposta de Preços deverão constar: 
10.2.1. Razão social da licitante, nº. do CNPJ/MF, endereço completo, telefone 
para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), nº. da conta corrente, 
agência e respectivo Banco; 
10.2.2. A não identificação na Proposta do nome do responsável abaixo da 
assinatura não constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta 
informação deverá ser fornecida na fase de julgamento; 
10.2.3. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
10.2.4. A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida 
pelo período de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação; 
10.2.5. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, 
conforme for o caso, ao Agente de Contratação é facultada a realização de 
diligências, e, não sendo alterados esses prazos, desclassificará a proposta da 
licitante. 
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10.3. A proposta de preço deve conter uma única cotação, com preços unitários e 
totais por item e valor total da proposta, com apenas duas casas decimais após a 
vírgula, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso, sem 
previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 
serão considerados os primeiros, e entre os valores expressos em algarismo e por 
extenso, será considerado este último; 
10.4. Os valores apresentados na proposta devem englobar todos os custos 
operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como 
quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive, porventura, com serviços de 
terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 
seus Anexos, sem que caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais; 
10.5. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da 
mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços ser fornecidos sem ônus 
adicionais; 
10.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
10.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e 
exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
10.8. Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços praticados no 
mercado sob pena de desclassificação da proposta;  
10.9. Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 
própria licitante, para os quais renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; 
10.10. O Agente de Contratação poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos;  
10.11. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Agente de Contratação; 
10.12. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta 
apresentada, tanto no que se refere às condições de pagamento, prazo ou quaisquer 
outras que importem em modificação nos seus termos originais, ressalvadas àquelas 
quanto ao preço declarado por lance verbal ou às destinadas a sanar evidentes erros 
materiais devidamente avaliadas e justificadas à Agente de Contratação.  
10.13. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:  
10.13.1. Que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e 
seus Anexos ou da Legislação aplicável;  
10.13.2. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento;  
10.13.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às 
condições estabelecidas neste Edital; 
10.14. A simples participação neste certame implica em: 
10.14.1. Plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, bem como no dever de cumpri-las, correndo por conta 
das empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e 
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apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às 
licitantes pela realização de tais atos; 
10.14.2. Comprometimento da empresa vencedora em fornecer os serviços 
objeto desta licitação em total conformidade com as especificações do Edital e seus 
anexos; 
10.15. Para oferecer maior agilidade ao processo na abertura e julgamento do 
certame, o Consórcio Intermunicipal de Saúde, em razão da cooperação técnica com 
o Município de Alta Floresta, utiliza em suas licitações o Sistema Gextec Proposta. 
10.15.1. O Sistema Gextec Proposta está disponível para DOWNLOAD no site 
https://cdn.municipioweb.com.br/apps/gextecproposta/ 
10.15.2. O arquivo para preparação da proposta de preços através do Sistema 
Gextec Proposta poderá ser baixado no site http://www.altafloresta.mt.gov.br/ no 
ícone PORTAL TRANSPARÊNCIA conforme o ANEXO XI. 
10.15.3. A licitante PODERÁ trazer no dia da abertura do certame, a proposta 
gravada em CDROM ou PEN-DRIVE, o arquivo do Gextec Proposta contendo a 
proposta; 
10.15.4. O CD-ROM ou PEN-DRIVE, deverá ser entregue junto com a proposta 
de preços, dentro do Envelope n° 01 – Proposta de Preços 
11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES VERBAIS 

11.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
MENOR PREÇO POR ITEM, observado os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos neste edital; 
11.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superior àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação 
do vencedor; 
11.3. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Agente de Contratação; 
11.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 11.2, 
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos 
lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
11.5. A (o) Agente de Contratação convidará individualmente os licitantes 
classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da 
proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 
11.5.1. Será vedado, portanto, a oferta de lance com vista ao empate; 
11.6. Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo 
ofertas destinadas a alterar outros elementos da proposta escrita;  
11.7. Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá 
requerer tempo, para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para 
tanto, valer-se de telefone celular e outros;  
11.8. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance 
verbal, quando convocado pelo Agente de Contratação, implicará a exclusão da 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do preço apresentado por ele, 
para efeito de ordenação das propostas;  
11.9. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Agente 
de Contratação, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos 
lances; 
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11.10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;  
11.10.1. Ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta escrita, a 
classificação será efetuada na forma do art. 60 da lei nº. 14.133/2021, na mesma 
sessão;  
11.11. Declarada encerrada a etapa de lances serão classificadas as ofertas na ordem 
decrescente de valor, consubstanciado nos descontos oferecidos;  
11.12. Não poderá haver desistência dos lances ofertados; 
11.13. O Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da proposta, quanto ao 
valor apresentado pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito, 
podendo, para tanto, requerer a análise da área demandante para dar mais 
segurança no processo de aprovação da proposta; 
11.14. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 
habilitatórias da licitante que a tiver formulado; 
11.15. Se a oferta não for aceitável, o (a) Agente de Contratação examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda todas as exigências; 
11.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento aos requisitos 
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a licitante será declarada desclassificada 
pela (o) Agente de Contratação; 
11.17. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela (o) Agente 
de Contratação, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas; 
11.18. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes no item 25 deste Edital; 
11.19. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
11.20. Havendo empate nas propostas apresentadas, será aplicado os critérios de 
desempate para classificação das propostas vencedoras nos termos do art. 60 da Lei 
14.133/2021. 
11.21. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a (o) 
Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito; 
11.21.1. Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o (a) 
Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão 
averiguar se a oferta da licitante é viável, dando-lhe a oportunidade de comprovar, 
documentalmente, serem os custos dos insumos coerentes com os de mercado e os 
coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto licitado, dessa 
forma será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
11.21.2. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
11.21.3. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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11.21.4. Se a proposta de menor preço for inexequível/excessiva ou a licitante for 
inabilitada, o (a) Agente de Contratação (a) a desclassificará de forma fundamentada 
e examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições do 
Edital. 
11.21.5. Quando a contratação for de obras e serviços de engenharia, serão 
consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
11.22.  Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias; 
11.23. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo lhe adjudicado o objeto do certame; 
11.24. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, a (o) Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto do certame; 
11.25. O(A) Agente de Contratação poderá negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido preço melhor; 
11.26. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo (a) Agente de 
Contratação e os licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura 
da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito; 
11.27. A Licitante (empresa) que desistir dos lances após confeccionada a devida Ata 
de Registro de Preço/Contrato Administrativo, ficará suspensa de participar de novas 
licitações, independente da modalidade com este Órgão Público pelo período de 01 
(um) ano; 
11.28. A Licitante que for declarada inabilitada ficará impedida de ofertar novos lances 
no decorrer do certame; 
11.29. No caso em que a Licitante declarada inabilitada tiver ofertado proposta para 
os demais itens será sua proposta desclassificada; 
12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos previstos abaixo no edital, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos art. 62 a 70 da Lei nº. 14.133, de 2021. Será 
considerada habilitada a licitante que apresentar os documentos a seguir listados, 
observando que: 
12.1.1. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os 
cumprir será inabilitada e sujeita às penalidades legais;  
12.1.2. Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de 
saneamento da documentação, prevista no subitem 12.1.3.4: 
12.1.2.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação;  
12.1.2.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento; 
12.1.2.3. A apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer 
dispositivo contido em Lei vigente e deste Edital ou um de seus Anexos; 
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12.1.2.4. Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via 
internet comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, pelo Agente 
de Contratação ou um dos membros da equipe de apoio, apenas para efeitos de 
comprovação de autenticidade daqueles apresentados; 
12.1.2.5. O envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter os 
documentos em originais atualizados, ou cópia de cada documento individualmente 
autenticada, ou ainda, cópias simples que poderão ser autenticadas pelo Agente de 
Contratação ou sua Equipe de Apoio no ato de abertura da documentação de 
habilitação, devendo estar acompanhadas dos respectivos originais, não se aplicando 
aos documentos que puderem ser extraídos via internet; 
12.2. As empresas deverão apresentar no Envelope nº 02 os seguintes 
documentos de habilitação, em plena validade, em uma única via e páginas 
preferencialmente enumeradas: 
12.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.2.1.1. Cédula de Identidade e CPF dos Sócios e ou proprietário; 
12.2.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual ou; 
12.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou; 
12.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício ou; 
12.2.1.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual atualizado. 
12.3. Os documentos relacionados no item 12.2.1 não precisarão constar no 
envelope de n°. 02 “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. 
12.3.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
12.3.1.2. Prova de inscrição de Contribuinte Estadual; 
12.3.1.3. Alvará de Localização e Funcionamento – emitido pelo Poder Executivo 
Municipal da sede do licitante; 
12.3.1.4. Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União; 
12.3.1.5. Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias 
controladas pela Secretaria de Estado da sede do Licitante; 
12.3.1.6. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante; 
12.3.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site 
http://www.tst.jus.br/certidao; 
12.3.1.8. Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 
12.3.1.9. Consulta Unificada - CEIS - CNEP - INIDÔNEOS TCU - CNIA E CNJ 
através de consulta feita no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 
12.3.1.10. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com 
menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos 
do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e |Art. 68, inciso VI, da Lei nº. 14.133/2021. 
(Conforme modelo – Anexo VII); 
12.3.2. Serão aceitas como prova de regularidade fiscal para com as Fazendas, 
certidões positivas com efeito de negativas. 
12.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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12.3.4. Comprovante de possuir título superior em Ciências Contábeis, devendo 
comprovar através de Registro no Conselho Regional de Contabilidade, ou em outro 

órgão competente bem como comprovação de regularidade, junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade, conforme orientações normativas do CRC. 
12.3.4.1. Declaração de comprovação de desempenho das atividades pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos (Atestado de Capacidade 
Técnica conforme modelo – Anexo IV); 
12.3.4.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação 
(conforme modelo - Anexo V); 
12.3.4.3. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições e prazo de fornecimento para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação (conforme modelo – Anexo VIII); 
12.3.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
12.3.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do 
local do principal estabelecimento ou da filial da empresa, em data não superior a 60 
(sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do 
documento; 
12.3.5.2. Certidão Simplificada Emitida pela Junta Comercial da sede do licitante 
comprovando a existência de capital social no valor igual ou superior a 2% (dez por 
cento) da contratação, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura 
do certame, se outro prazo não constar do documento; 
12.3.5.2.1. Para as empresas enquadradas como 
Microempreendedor Individual, o Capital Social poderá ser comprovado através do 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual; 
12.4. As certidões que não apresentarem data de validade, será considerada 
válida dentro de período de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua emissão; 
12.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, em cópia autenticada por cartório competente, ou em publicação da imprensa 
oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para 
conferência pelo (a) Agente de Contratação. 
12.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o (a) Agente de 
Contratação considerará o proponente inabilitado, ressalvado o disposto nos artigos 
42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 
13. DOS RECURSOS 

13.1. Os recursos deverão ser manifestados, verbalmente, no final da sessão, após a 
declaração do vencedor pelo(a) Agente de Contratação (a), devendo a licitante 
interessada indicar o (s) ato (s) atacado (s) e a síntese das suas razões (motivação), 
que serão registrados em ata;  
13.2. Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, a 
licitante poderá juntar, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à 
realização do pregão, memoriais contendo razões que reforcem os fundamentos 
iniciais. Não será permitida a extensão do recurso, nos memoriais mencionados, a 
atos não impugnados na sessão;  
13.3. As razões de recurso deverão ser protocoladas, no prazo supra, junto ao 
Departamento de Licitações do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto 
Tapajós ou através do endereço digital, ambos descritos no item 2.4 deste edital; 
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13.4. O (a) Agente de Contratação (a) indeferirá recursos intempestivos, imotivados 
ou propostos por quem não tem poderes, negando-lhes, desse modo, processamento, 
devendo tal decisão, com seu fundamento, ser consignada em ata;  
13.5. As demais licitantes, ficando intimadas desde logo na própria sessão, poderão 
apresentar suas contrarrazões no mesmo local e no mesmo lapso de tempo do 
subitem anterior, contado do encerramento do prazo do recorrente para a 
apresentação das razões, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
13.6. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, 
no momento da sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, 
podendo o (a) Agente de Contratação adjudicar o objeto à vencedora;  
13.7. Preenchidas as condições da admissibilidade, o recurso será processado da 
seguinte forma: 
13.7.1. O (a) Agente de Contratação aguardará os prazos destinados à 
apresentação dos memoriais de razões e contrarrazões; 
13.7.2. Encerrados os prazos acima, o (a) Agente de Contratação irá analisar o 
recurso impetrado por escrito, suas razões e contrarrazões, podendo reconsiderar sua 
decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir à 
autoridade superior devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento do recurso;  
13.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento;  
13.9. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Departamento de Licitação do Consórcio, em dias úteis, no horário de expediente das 
07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas;  
13.10. O recurso contra decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo 
quanto à disputa; 
13.11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais 
pelo Presidente do Consórcio, este adjudicará o objeto do Pregão Presencial ao 
vencedor e homologará o procedimento licitatório;  
13.12. O resultado do certame será divulgado mediante publicação no sítio eletrônico 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós; 
13.13. Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente 
protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade 
competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena 
estabelecida do Art. 337-I do Código Penal. (Incluído pela Lei nº. 14.133, de 2021). 
14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. A Adjudicação do objeto ao licitante vencedor, feita pelo (a) Agente de 
Contratação (a), ficará sujeita a homologação do Presidente do Consórcio; 
14.2. Após homologação do certame o licitante vencedor adjudicatário será 
convocado para assinar a ata de registro de preço e contrato administrativo (se for o 
caso deste último), vindo a decair do direito da execução do objeto dessa licitação em 
caso de não comparecimento no prazo de até 03 (três) dias úteis, ficando a partir de 
então o Consórcio de Saúde autorizado a convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem em que foram classificados, a adjudicar do objeto promitente a primeira 
colocada. 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde convocará formalmente o licitante 
vencedor para no prazo de até 03 (três) dias úteis, assinar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
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15.2. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura da ata/contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis na Lei nº. 14.133/2021 e demais disposições vigentes. 
15.3. No caso de descumprimento (não assinatura), o Consórcio de Saúde se 
reserva no direito de convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, 
podendo ainda promover negociação com esta, a fim de adjudicar ao novo detentor; 
15.4. Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres 
estabelecidos neste edital; 
15.5. A minuta da Ata de Registro de Preços/Contrato Administrativo a ser assinada 
pelo licitante vencedor, é parte integrante deste edital; 
15.6. A Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, contada a partir da 
publicação no sítio eletrônico do Consórcio Intermunicipal de Saúde;  
15.7. Nos termos do Art. 83 da Lei Federal nº. 14.133/21, durante o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços, o Consórcio Intermunicipal de Saúde não será 
obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos itens objeto da Ata, 
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, 
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da 
Ata de Registro de Preços. 
15.8. A Ata de Registro deverá ser assinada pelo representante legal da empresa 
vencedora, mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os 
poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses 
documentos não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas as 
exigências do subitem anterior. 
15.9. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as 
situações referidas no Art. 137 da Lei nº. 14.133/21 e suas alterações, bem como, as 
previstas neste Edital. 
16. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem, em conformidade com o Art. 86 da Lei nº. 14.133/2021. 
16.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes; 
16.2.1. A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participante que aderirem, conforme as condições estabelecidas no § 5º do 86 da 
Lei nº. 14.133/2021. 
16.2.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
16.2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 
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16.3. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, 
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo 
órgão gerenciador; 
16.4. Após a autorização do gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata; 
16.4.1. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
16.5. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações de acordo com as 
condições estabelecidas, conforme disposto da Lei nº. 14.133/21. 
16.6. O Consórcio de Saúde, através do Departamento de Licitação será o órgão 
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação; 
16.7. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador, qual seja, 
Sala de Licitações do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, 
situado na Rua do Araújo nº 264, Setor RI, Alta Floresta/MT, CEP 78580-000, com 
endereço digital no e-mail licitacao@altafloresta.mt.gov.br e 
consorcrioaltotapajos@cisrat.com.br  
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

17.1. Fornecer toda e qualquer informação solicitada pela CONTRATANTE. 

17.2. A CONTRATADA deverá executar o item descrito na Cláusula Primeira 

imediatamente após a solicitação do setor competente. 

17.3. Respeitar os limites dos quantitativos especificados, a CONTRATADA sob 

nenhum argumento poderá deixar de atender as solicitações de fornecimento dos 

itens da Contratante, sob pena de ensejar, além de sanções administrativas, a 

rescisão do presente contrato. 

17.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente 

e por escrito; 

17.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 

fornecimento do item, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 

qualquer natureza; 

17.6. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento/execução incumbe ao 

contratado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução do objeto e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 

pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas; 

17.7. Comunicar imediatamente ao Consórcio qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 

correspondência; 

17.8. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 

previstas nas normas regulamentadoras pertinentes, se for o caso; 

17.9. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento/execução a que se obrigou, 
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cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 

independentemente da que será exercida por este Consórcio; 

17.10. Indenizar terceiros e/ou o próprio Consórcio mesmo em caso de ausência ou 

omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua 

culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 

vigentes; 

17.11. Fornecer os itens, conforme estipulado neste termo e de acordo com a 

proposta apresentada; 

17.12. A entrega do item deverá obedecer rigorosamente a descrição e quantidades, 

estabelecidos neste termo; 

17.13. O pagamento somente será autorizado após a conferência dos serviços. 

17.14. Não haverá pagamento parcial da nota, no caso de falta dos serviços/objeto ou 

passiveis de substituição. 

17.15. Manter a regularidade fiscal na vigência do Contrato. 

17.16. A CONTRATADA terá que seguir as descrições dos itens conforme consta no 

termo de referência; 

17.17. Atender a todas as exigências do contrato e executar todos os itens 

contratados conforme abaixo descrito e estabelecido no contrato, bem como, no 

instrumento convocatório, assumindo assim o ônus da prestação inadequada nos 

trabalhos descumpridos por parte da Contratada; 

17.18. Os serviços/objetos serão fornecidos ao requisitante e serão supervisionados 
pelo Fiscal de Contrato ou ainda pela responsável administrativo do setor; 
18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. Convocar o contratado para a retirada da Ordem de Fornecimento/serviço; 
18.2. Fornecer à empresa vencedora todas as informações e esclarecimentos que 
venham a ser solicitados relativamente ao objeto do Edital; 
18.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos 
no Edital; 
18.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade 
constatada durante o recebimento dos itens; 
18.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do contrato, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
18.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
18.7. Todos os encaminhamentos e o controle dos itens objeto deste será de 
responsabilidade do solicitante e fiscal de contrato. 
18.8. Efetuar os pagamentos das Notas Fiscais/Faturas da Contratada, após 
recebimento definitivo. 
18.9. Supervisionar o recebimento dos objetos através de um funcionário 
credenciado pela CONTRATANTE, com faculdade de inspeção e controle, podendo 
ditar medidas que achar necessárias ao bom andamento e qualidade dos objetos. 
18.10. A supervisão dos objetos estará a cargo de um funcionário credenciado pela 
CONTRATANTE, com faculdade de inspeção e controle, podendo ditar medidas que 
achar necessárias ao bom andamento e qualidade dos objetos. 
18.11. O recebimento dos itens far-se-á sempre que solicitado pelo setor. 
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18.12. O recebimento provisório dos itens não implica sua aceitação definitiva. 
18.13. O recebimento definitivo dar-se-á pelo Setor Competente, após a verificação do 
cumprimento das especificações e qualidade dos serviços. 
18.14. Recusar os itens e/ou prestação de serviços forem prestados ou entregues em 
desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios constantes neste 
instrumento. 
19. DA VIGÊNCIA 

19.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência por 1 (um) ano tendo validade e 
eficácia legal após a publicação no sítio eletrônico do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada sua 
vantajosidade, com fulcro no Art. 84 da Lei nº. 14.133/2021. 
19.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preço, poderá ser celebrado e advir 
contrato administrativo, no qual reger-se-á pelas normas estampadas na Lei de 
Licitações, podendo ter seu prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de 
prorrogação se enquadrem nos permissivos delineados nos artigos 105, 106 e 107 da 
Lei nº. 14.133/2021. 
20. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas no Art. 124 da Lei nº. 
14.133/2021. 
20.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
20.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade. 
20.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.  
20.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
20.3.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e 
20.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.  
20.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
21. DO REAJUSTE DE PREÇO 

21.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços: 
21.1.1. Os valores poderão ser reajustados sempre em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata de 
Registro de Preços e do Contrato tal como pactuado, para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de Preços e do Contrato. 
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21.1.2. Somente nos Contratos os preços inicialmente pactuados são fixos e 
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, nos 
termos do Art. 25, §7º, da Lei nº. 14.133/21. 
21.1.3. Os preços contratuais permanecerão válidos por um período de um ano, 
a ser contado na forma do § 1º do Art. 3º da Lei nº.  10.192/2001, depois de 
transcorrido tal prazo, poderão sofrer REAJUSTE, de acordo com o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC). 
21.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
21.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o 
Consórcio solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução 
do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 
21.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Consórcio poderá 
extinguir esta Ata de Registro de Preços e convocar, nos termos da legislação 
vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços 
registrados, cabendo extinção desta ata de registro de preços e nova licitação em 
caso de fracasso na negociação. 
21.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem   iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na 
pesquisa de estimativa de preços. 
21.6. A empresa poderá requerer o equilíbrio de valores na vigência da presente Ata 
de Registro de Preço, apresentando nota fiscal de custo do produto licitado na data 
próxima deste certame, onde a margem oferecida em registro perdurará por todo o 
contrato, equilibrando tão somente dentro da margem negociada na data do certame. 
21.7. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pelo Consórcio 
21.8. , o proponente registrado será convocado, para a devida alteração do valor 
registrado em Ata, o qual será publicado em Imprensa Oficial. 
21.9. Para fins de REAJUSTE de preços, não serão admitidos nenhum encargo 
financeiro, tais como juros, despesas bancárias e quaisquer outros ônus semelhantes. 
21.10. A revisão de preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram 
fatos supervenientes ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham 
ocorridos após apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, desde que devidamente comprovados, 
mediante apuração por procedimento administrativo específico instaurado pela 
Administração, nos termos do Art. 124 da Lei nº. 14.133 e dispostos neste 
instrumento. 
22. DO PAGAMENTO 

22.1. O pagamento corresponderá aos itens efetivamente entregues ou serviços 
prestados, observados os valores unitários apresentados pela proponente na ocasião 
da licitação, devendo ser pago conforme disponibilidade financeira das referidas 
Secretarias solicitantes, e apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo 
responsável; 
22.1.1. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente 
daquela definida neste edital. 
22.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
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motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das 
notas fiscais/faturas; 
22.2.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das 
suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
fornecimento; 
22.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 
praças serão de responsabilidade do Contratado; 
22.4. O PAGAMENTO SERÁ LIBERADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE NOTA 
FISCAL E DESDE QUE ACOMPANHADAS DAS CERTIDÕES ABAIXO 
RELACIONADAS: 
22.4.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União; 
22.4.2. Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias 
controladas pela Secretaria de Estado da sede do Licitante; 
22.4.3. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do 
licitante; 
22.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site 
http://www.tst.jus.br/certidao; 
22.4.5. Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS;  
22.5. A impressão das certidões é de responsabilidade da CONTRATADA. 
22.6. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA por meio de 
depósito bancário em conta corrente indicada na proposta contendo o nome do 
banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito; 
22.7. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de 
tributos e contribuições, nos termos legislação fiscais pertinente e vigente; 
22.8. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com 
CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame, e 
consequentemente, lançado na ata de registro de preço; 
22.9. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, 
da Constituição da República, o Consórcio, em todas as suas contratações, com 
pessoas jurídicas observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no 
art. 15 da Lei Nº 9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 
1.234/2012, e, também Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, 
e por fim Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a 
consequente retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os 
pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil. 
22.10. O prazo para pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir 
da data final do período de adimplemento de cada parcela; 
23. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1. O proponente terá o seu registro de preço cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais 
previstas, caso as razões do pedido não sejam sanadas até o prazo estipulado em 
notificação expressa pelo órgão competente, salvo se: 
23.1.1. Comprovar a CONTRATADA, por meio de documentos, tais como lista 
de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte 
de insumos, alusivos à época da elaboração da proposta e do pedido de desoneração 
do compromisso, estar impossibilitado de cumprir as exigências da ata, por ocorrência 
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de desequilíbrio econômico-financeiro que torne seu preço inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos itens que compõem o custo das aquisições dos 
itens; 
23.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita 
execução da entrega dos itens, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente comprovados; 
23.2. Por iniciativa do Consórcio Intermunicipal de Saúde, o registro será cancelado 
quando o proponente: 
23.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
23.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida 
no processo licitatório; 
23.2.3. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
23.2.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem 
de entrega/requisição decorrente da Ata de Registro de Preços; 
23.3. O cancelamento Ata de Registro de Preços nas hipóteses previstas do Art. 155 
da Lei nº. 14.133/2021, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
23.4. O Consórcio Intermunicipal de Saúde poderá cancelar a Ata de Registro de 
Preços, ainda, por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
24.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo (a) Agente de 
Contratação durante o certame; 
24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 
24.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
24.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
24.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
24.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
24.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  
24.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
24.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a Ata de Registro 
de Preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
24.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
24.1.5. fraudar a licitação; 
24.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 
24.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
24.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
24.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
24.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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24.1.8. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº. 12.846, de 2013. 
24.2. Com fulcro na Lei nº. 14.133, de 2021, a Administração deverá garantir o 
contraditório, a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
24.2.1. advertência; 
24.2.2. multa; 
24.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
24.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
24.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
24.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
24.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
24.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
24.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
24.4. A multa será recolhida em percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o 
valor do Contrato ou da Ata de Registro de Preços licitado, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
24.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa 
será de 10% (dez por cento) do valor do licitado. 
24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 
24.1.8, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do licitado. 
24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 
24.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
24.8. Deverá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no Art. 156, § 5º, da Lei nº. 14.133/2021. 
24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou a Ata de 
Registro de Preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 15., caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do Art. 45, § 4º da IN SEGES/ME nº. 73, de 2022. 

mailto:consorcioaltotapajos@cisrat.com.br


 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região do Alto Tapajós 

 

___________________________________________________________________________________________________ 

Rua do Araújo, 264 – Alta Floresta-MT - CEP– 78.580-000 

Fone/Fax – (66) 3521-5471 - email: consorcioaltotapajos@cisrat.com.br  

25. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

25.1. É facultada ao Agente de Contratação ou Autoridade Superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública; 
25.2. A Autoridade Competente poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; 
25.2.1. A anulação do procedimento induz à da Ata. 
25.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do objeto do edital; 
25.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta e o Consórcio não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
25.4. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
25.5. Excepcionalmente, a empresa poderá solicitar a substituição/troca dos itens 
cotados, através de pedido escrito, comprovando o motivo e devidamente instruído 
com laudo técnico emitido por profissional registrado no Conselho de Classe 
competente. A solicitação será analisada por este Consórcio e, sendo verificada a 
possibilidade de troca, bem como a inexistência de qualquer prejuízo ao erário, será 
autorizada; 
25.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada para abertura dos envelopes, ficará a 
reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo 
manifestação em contrário; 
25.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas 
qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de PREGÃO; 
25.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança 
do futuro instrumento a ser firmado; 
25.9. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas 
mera expectativa de direito; 
25.10. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo 
licitatório, incorrerá em pena de detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa, 
nos termos do Art. 337-I do Código Penal; (Incluído pela Lei nº. 14.133, de 2021); 
25.11. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital 
serão consecutivos; 
25.12. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis; 
25.13. Os prazos em dias úteis obedecem ao horário de funcionamento do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde (7h00 às 11h00 e das 13:00 às 17:00 - horário local); 
25.14. A critério exclusivo do Consórcio Intermunicipal de Saúde, ora CONTRATANTE 
e mediante prévia e expressa autorização da autoridade superior, a CONTRATADA 
poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas 
responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte da obra ou serviço, até o 
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limite estabelecido de 30% (trinta por cento), desde que não alterem substancialmente 
as cláusulas pactuadas, nos termos do Art. 122 da Lei nº. 14.133/2021. 
26. DOS ANEXOS 

26.1. São partes integrantes deste Edital: 
26.1.1. ANEXO I – Termo de Referência (Do Objeto, Especificações e 
Quantidades e Consulta ao Banco de Preços Radar); 
26.1.2. ANEXO II – Formulário Padrão de Propostas; 
26.1.3. ANEXO III – Modelo de Minuta de Carta de Credenciamento; 
26.1.4. ANEXO IV – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 
26.1.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Fato Superveniente; 
26.1.6. ANEXO VI – Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação; 
26.1.7. ANEXO VII – Modelos de declaração de não emprego de menores de 18 
anos; 
26.1.8. ANEXO VIII – Declaração de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições e prazos de fornecimento para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 
26.1.9. ANEXO IX – Modelo de Declaração de Porte de Empresa; 
26.1.10. ANEXO X – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
26.1.11. ANEXO XI – Minuta de Contrato Administrativo; 
26.1.12. ANEXO XII – Orientação para Instalação do Sistema Gextec 
27. FORO 

27.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça 
Estadual de Alta Floresta - MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

 

Alta Floresta/MT, em 01 de agosto de 2024. 

 

 

 

ADRIANE FARIAS CARVALHO MARIOTTI 

Agente de Contratação/ Pregoeiro 
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Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

(    ) Concorrência (    ) Leilão 

(    ) Credenciamento (    ) Diálogo competitivo 

( X) Pregão presencial – A.R.P (    ) Dispensa de Licitação 

(    ) Pregão eletrônico – A.R.P (    ) Inexigibilidade de Licitação 

(    ) Pregão presencial - CONTRATO (    ) Com itens exclus. p/ 

ME/MPEs 

(    ) Pregão eletrônico - CONTRATO   

2. DA DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO E/OU SERVIÇOS 

(    ) Compras de materiais e bens comuns 

(    ) Compras de equipamento e materiais permanentes 

(    ) Serviços comuns – manutenção/prestação de serviços 

(    ) Serviços especializados 

(X ) Serviços técnicos - consultoria/auditoria/assessoria 

(    ) Serviços de engenharia e obras 

3. DO OBJETO 

O objeto do presente termo é a Contratação de Empresa para Prestação 

de Serviço de Assessoramento e suporte técnico referente aos 

procedimentos de contabilidade pública, especializado para Consórcios 

Publicos, obedecendo a legislação vigente, enfatizando a Lei nº 4.320/64, Lei 

Complementar nº 101/00, as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada 

ao Setor Público "NBCASP", o Plano de Contas "PCASP, comunicados e 

prazos estabelecidos pelo TCE-MT - e atendimento as legislações vigentes. 

Consultoria e acompanhamento da execução orçamentária, demonstrativos 

Contábeis e procedimentos específicos para Consórcios Públicos. 

Orientar o registro dos lançamentos contábeis de acordo com o Plano de 
Contas aplicado ao Setor Público - PCASP, fornecendo todos os 
direcionamentos necessários para o correto registro dos fatos contábeis, 
escrituração contábil, dentro das normas gerais de contabilidade, em especial à 
Lei 4.320 de 17/03/64 e alterações posteriores, Portaria STN - PCASP; 

Conferências das Vinculações do Plano de Contas, observando a codificação 
trazida pela Portaria PCASP; 

Assessoria no Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens 

patrimoniais de acordo com as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN) vigentes; 

Assessoramento na confecção dos quadros orçamentários, para compor as 
peças  Orçamentárias, Plano de Aplicação; 

Receita pública - Orientar e esclarecer sobre o lançamento das contribuições; 
a correta classificação das demais receitas efetivamente arrecadadas, 
observando-a sob o aspecto orçamentário e patrimonial, em atendimento a 
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legislação vigente, principalmente as normatizações da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

Despesa pública- Orientar sobre o acompanhamento da despesa obedecidos 
os ditames da Lei nº 4.320/64, Resoluções, Pareceres e Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, Portarias e Normas Técnicas 
do Tesouro Nacional. 

Orientação na Elaboração dos Balanços - Orientar quanto à preparação e 
análise das peças que compõem os balanços dos exercícios financeiros, 
segundo a Lei 4.320/64 e demais instruções emanadas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional e Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
principalmente no que se refere às novas Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público; 

Orientar, assessorar, acompanhar e apontar correções necessárias para o envio 
de remessas mensais de todos os módulos do Sistema Informatizado de Contas 
(APLIC). 

Consultoria a procedimentos da folha de pagamento, E-SOCIAL e EFD REINF, 
e outros que se fizerem obrigatórios, visando o fiel cumprimento da lei. 

Auxílio e participação na confecção de defesa aos assuntos contábeis do 

interesse do Consórcio nos tramites das prestações de contas elaboradas no 

processo de auditoria das contas anuais de gestão perante o egrégio 

Tribunal de Contas de Mato Grosso; 

Orientar a Administração visando promover a correta execução dos atos 
administrativos que tratam de matéria orçamentária, patrimonial e contábil, 
frente à Legislação vigente. 

Dentre os serviços incluem-se, também, a elaboração de pareceres técnicos 
sobre fatos relevantes a execução deste objeto; para o Consorcio 
Intermunicipal de Saúde da Região Alto Tapajós no Município de Alta 
Floresta – MT, conforme características e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e especificações e quantitativos constantes no 
ANEXO I, parte integrante deste documento. 

4. DA JUSTIFICATIVA  

O CISRAT- Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, 

devidamente constituído como pessoa jurídica de direito público interno, do tipo 

associação pública, de natureza autárquica interfederativa, que tem por finalidade a 

consecução dos objetivos delineados neste instrumento, com observância da Lei 

11.107/2005 e demais normativos pertinentes, com a finalidade de realizar a 

execução e a gestão associada de ações e serviços públicos de saúde, regulamenta 

o procedimento administrativo e outros temas referentes ao funcionamento e 

organização do Consórcio. Diante de sua criação, personalidade jurídica e obrigações 

legais, se faz necessário deter à disposição as soluções nos âmbitos da gestão 

administrativa, financeira e contábil. 
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Neste sentido, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

auditoria e consultoria contábil, orçamentária e financeira para administração pública, 

no intento de manter e aprimorar a estruturação e organização funcional é necessário. 

Válido ressaltar as exigências legais impostas aos órgãos públicos, que necessitam 

ser prontamente atendidas pelo CISRAT. Os serviços a serem contratados atenderão 

às normas de contabilidade pública e do CFC e de demais órgãos competentes. 

A contratação dos serviços, objeto deste ETP, enquadra-se como serviço comum, 

uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade estão clara e objetivamente 

definidos e de caráter contínuo. 

Além de constituir obrigação legal, a contratação destes serviços oferece ao CISRAT 

instrumentos e dados que permitem a colaboração com o intuito de atender ao 

interesse público, sem perder de vista que a contratação de empresa de maior quilate 

técnico depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu 

trabalho, de modo a tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de 

qualidade e com a eficiência necessária para atender, a contento, os relevantes 

interesses do CISRAT. 

Importante destacar que o presente objeto trata de serviço de natureza contínua e, 

por tal maneira, deverá ser realizado contrato pelo prazo de 12 meses, podendo ser 

prorrogável até o limite de 10 anos, na forma dos artigos 106 art 105 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021.  

5. DOS RESULTADOS ESPERADOS 

Economia para os cofres públicos além de agilidade nos prazos para utilização e 

envio, prestação de contas dos recursos financeiros, alocando somente o necessário 

para cada aquisição, serviços e qualidade e menor tempo de indisponibilidade. 

6. DA JUSTIFICATIVA E DEMONSTRATIVO DE VANTAJOSIDADE NO 

PREÇO 

NÃO se trata de dispensa ou inexigibilidade pública de licitação. 

7. DAS PARTES ENVOLVIDAS NO PROCESSO  

São partes constitutivas, com suas respectivas competências, no Processo: 

A) CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 

DO ALTO TAPAJÓS, CNPJ/ME n.º 02.228.364/0001-59. 

B) CONTRATADA: Empresa licitante, que responde por oferecer o objeto deste 

termo de referência.  

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. São obrigações da CONTRATADA – EMPRESA, além de outras 

previstas neste instrumento, caso não se encontre em alguma exceção legal: 

8.1.1. Fornecer toda e qualquer informação solicitada pela CONTRATANTE. 

8.1.2. A CONTRATADA deverá executar o item descrito na Cláusula Primeira 

imediatamente após a solicitação do setor competente. 

8.1.3. Respeitar os limites dos quantitativos especificados, a CONTRATADA sob 

nenhum argumento poderá deixar de atender as solicitações de fornecimento dos 

itens da Contratante, sob pena de ensejar, além de sanções administrativas, a 

rescisão do presente contrato. 
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8.1.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente 

e por escrito; 

8.1.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 

fornecimento do item, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 

qualquer natureza; 

8.1.6. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento/execução incumbe ao 

contratado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução do objeto e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 

pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas; 

8.1.7. Comunicar imediatamente ao Consórcio qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 

correspondência; 

8.1.8. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 

previstas nas normas regulamentadoras pertinentes, se for o caso; 

8.1.9. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento/execução a que se obrigou, 

cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 

independentemente da que será exercida por este Consórcio; 

8.1.10. Indenizar terceiros e/ou o próprio Consórcio mesmo em caso de ausência ou 

omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua 

culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 

vigentes; 

8.1.11. Fornecer os itens, conforme estipulado neste termo e de acordo com a 

proposta apresentada; 

8.1.12. A entrega do item deverá obedecer rigorosamente a descrição e quantidades, 

estabelecidos neste termo; 

8.1.13. O pagamento somente será autorizado após a conferência dos serviços. 

8.1.14. Não haverá pagamento parcial da nota, no caso de falta dos serviços/objeto 

ou passiveis de substituição. 

8.1.15. Manter a regularidade fiscal na vigência do Contrato. 

8.1.16. A CONTRATADA terá que seguir as descrições dos itens conforme consta no 

termo de referência; 

8.1.17. Atender a todas as exigências do contrato e executar todos os itens 

contratados conforme abaixo descrito e estabelecido no contrato, bem como, no 

instrumento convocatório, assumindo assim o ônus da prestação inadequada nos 

trabalhos descumpridos por parte da Contratada; 

8.1.18. Os serviços/objetos serão fornecidos ao requisitante e serão supervisionados 

pelo Fiscal de Contrato ou ainda pela responsável administrativo do setor; 

8.2. São obrigações da CONTRATANTE – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS, dentre outras previstas neste 

instrumento: 

8.2.1. Convocar o contratado para a retirada da Ordem de Fornecimento/serviço; 
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8.2.2. Fornecer à empresa vencedora todas as informações e esclarecimentos que 

venham a ser solicitados relativamente ao objeto do Edital; 

8.2.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo 

estabelecidos no Edital; 

8.2.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade 

constatada durante o recebimento dos itens; 

8.2.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do contrato, 

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 

direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

8.2.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

8.2.7. Todos os encaminhamentos e o controle dos itens objeto deste será de 

responsabilidade do solicitante e fiscal de contrato. 

8.2.8. Efetuar os pagamentos das Notas Fiscais/Faturas da Contratada, após 

recebimento definitivo. 

8.2.9. Supervisionar o recebimento dos objetos através de um funcionário 

credenciado pela CONTRATANTE, com faculdade de inspeção e controle, podendo 

ditar medidas que achar necessárias ao bom andamento e qualidade dos objetos. 

8.2.10. A supervisão dos objetos estará a cargo de um funcionário credenciado pela 

CONTRATANTE, com faculdade de inspeção e controle, podendo ditar medidas que 

achar necessárias ao bom andamento e qualidade dos objetos. 

8.2.11. O recebimento dos itens far-se-á sempre que solicitado pelo setor. 

8.2.12. O recebimento provisório dos itens não implica sua aceitação definitiva. 

8.2.13. O recebimento definitivo dar-se-á pelo Setor Competente, após a verificação 

do cumprimento das especificações e qualidade dos serviços. 

8.2.14. Recusar os itens e/ou prestação de serviços forem prestados ou entregues 

em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios constantes neste 

instrumento 

9. DAS REGRAS GERAIS DO SERVIÇO E OU FORNECIMENTO DE BENS 

9.1. A empresa Contratada fica obrigada ainda ao que se segue: 

9.1.1. Realizar Assessoria técnica contábil, de acordo as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T SP), do Plano de Contas Aplicado 

ao Setor Público (PCASP), Lei 4.320/64, normativas vigentes do TCE/MT e demais 

legislações de órgãos fiscalizadores. 

9.1.2. Realizar Assessoramento e acompanhamento da organização patrimonial do 

Consorcio; 

9.1.3. Fazer Acompanhamento dos Fechamentos Contábeis, Mensais e Contas 

Anuais de Gestão; 

9.1.4. Realizar Assessoramento no planejamento Estratégico e Governamental do 

Consorcio, Elaboração das Peças Orçamentárias, Plano de Aplicação; 

9.1.5. Fazer Conferência da Movimentação Mensal processo Físico. 

9.1.6. Realizar Assessoramento e disponibilização de profissional para envio dos 

Informes a serem encaminhados por meio eletrônico via sistema Aplic Cidadão e 

demais sistemas. 
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9.1.7. É de responsabilidade da CONTRATADA a execução dos serviços objeto 

deste contrato, com pessoal próprio adequado, devidamente capacitado para todos os 

níveis dos trabalhos a serem desenvolvidos; 

9.1.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CISRAT, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente 

e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos 

serviços; 

9.1.9. Manter a CONTRATANTE informada de todos os detalhes dos serviços em 

execução, bem como de quaisquer irregularidades que possam colocar em risco a 

continuidade do trabalho. 

10. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU ENTREGA DOS BENS 

10.1. Os bens/serviços deverão ser entregues/prestados pelo fornecedor na: 

(  X  ) CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS 

– CISRAT,  com sede na Rua do Araújo nº 264 – Setor RI, Alta Floresta, Estado de 

Mato Grosso. 

(  X  ) Na sede da empresa contratada. 

11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU DE FORNECIMENTO DOS 

BENS 

11.1. A partir da assinatura do contrato, será providenciada a prestação de 

Assessoria técnica contábil, conforme solicitação do CISRAT. 

 

12. DAS PROPOSTAS 

12.1. Na proposta deverá constar a descrição detalhada do(s) serviço(s) ou 

fornecimento de bens ofertado(s), de forma clara e precisa, com prazo de 

validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos; 

12.2. Os preços apresentados e levados em consideração para efeito de 

julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante; 

12.3. Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em 

Real (R$), em algarismo arábico e, de preferência, por extenso, prevalecendo 

este último em caso de divergência, e nele deverão estar computadas todas as 

despesas incidentes, incluindo taxas e impostos. 

13. DA ESTIMATIVA DE VALOR DE CONTRATAÇÃO 

13.1. Os critérios de aceitação do objeto são apresentados conforme 

orçamentos e planilha de formação de menor preço anexa, parte integrante deste 

documento. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Haverá despesa a serem suportadas pelo Consórcio Intermunicipal de 

Saúde da Região do Alto Tapajós – CISRAT, e serão efetuadas nos termos da(s) 

dotação(ões) orçamentária(s) a serem apresentadas pelo Departamento de 

Licitação, que faz parte integrante do presente termo. 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

15.1. O prazo de vigência contratual ou ata de registro de preço serão 

computados da assinatura do Termo de Contrato ou Ata de Registro de Preço 
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com validade até 01 (um) ano. 

15.2. Este poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O presente termo trata-se de requisito legal a fim de contemplar exigência nos 

processos de aquisições públicas, através da modalidade licitatória pregão presencial, 

podendo se habilitar ao certame licitatório as empresas interessadas, desde que 

atendam às exigências a serem exigidas no instrumento convocatório e à Lei de 

Licitações.  

16.2. Por fim, ficam também sujeitas as sanções estabelecidas no instrumento 

contratual a ser celebrado, ao instrumento convocatório, a Lei 14.133/2021 e demais 

previstas e aplicáveis na legislação brasileira. 

Alta Floresta/MT, 31 de julho de 2024. 

 

 

 

LENIR GERÔNIMO DE SOUSA 

Secretária Executiva 
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ANEXO II 

 

(Papel Timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

Licitação: Nº 0001/2024 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL  

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM  

Consumidor: Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós - 

CISRAT Licitante:__________________________CNPJ.:__________ Tel Fax: (__) 

____________ 

E-mail:_________________Tel. Celular: 

(_____)_________________________________ 

Endereço: 

________________________________________________________________ 

Conta Corrente:_______________ Agência:________________ Banco: 

_____________ 

 

ITEM COD TCE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QNT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1.  423969-5 

Assessoramento e suporte 

técnico referente aos 

procedimentosde 

contabilidade pública, 

especializado para 

Consórcios Publicos, 

obedecendo a legislação 

vigente, enfatizando a Lei 

nº4.320/64,Lei 

Complementar nº 101/00, 

as Normas Brasileiras de 

Contabilidade aplicada ao 

Setor Público "NBCASP", 

o Plano de Contas 

"PCASP, comunicados e 

prazos estabelecidos pelo 

TCE-MT - e atendimento 

as legislações vigentes. 

MÊS 12 5.612,92 67.355,04 
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Consultoriae 

acompanhamento da 

execução orçamentária, 

demonstrativos Contábeis e 

procedimentos específicos 

para Consórcios Públicos. 

Orientar o registro dos 
lançamentos contábeis de 
acordo com o Plano de 
Contas aplicado ao Setor 
Público - PCASP, 
fornecendo todos os 
direcionamentos 
necessários para o correto 
registro dos fatos 
contábeis, escrituração 
contábil, dentro das 
normas gerais de 
contabilidade, em especial 
à Lei 4.320 de 17/03/64 e 
alterações posteriores, 
Portaria STN - PCASP; 

Conferências das 
Vinculações do Plano de 
Contas, observando a 
codificação trazida pela 
Portaria PCASP; 

Assessoria no 

Reconhecimento, 

mensuração e 

evidenciação dos bens 

patrimoniais de acordo 

com as Portarias da 

Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN) vigentes; 

Assessoramento na 
confecção dos quadros 
orçamentários, para 
compor as peças  
Orçamentárias, Plano de 
Aplicação; 

Receita pública - Orientar 
e esclarecer sobre o 
lançamento das 
contribuições; a correta 
classificação das demais 
receitas efetivamente 
arrecadadas, observando-
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a sob o aspecto 
orçamentário e patrimonial, 
em atendimento a 
legislação vigente, 
principalmente as 
normatizações da 
Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

Despesa pública- Orientar 
sobre o acompanhamento 
da despesa obedecidos os 
ditames da Lei nº 
4.320/64, Resoluções, 
Pareceres e Instruções do 
Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso, 
Portarias e Normas 
Técnicas do Tesouro 
Nacional. 

Orientação na Elaboração 
dos Balanços - Orientar 
quanto à preparação e 
análise das peças que 
compõem os balanços dos 
exercícios financeiros, 
segundo a Lei 4.320/64 e 
demais instruções 
emanadas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional e 
Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso, 
principalmente no que se 
refere às novas 
Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor 
Público; 

Orientar, assessorar, 
acompanhar e apontar 
correções necessárias 
para o envio de remessas 
mensais de todos os 
módulos do Sistema 
Informatizado de Contas 
(APLIC). 

Consultoria a 
procedimentos da folha de 
pagamento, E-SOCIAL e 
EFD REINF, e outros que 
se fizerem obrigatórios, 
visando o fiel cumprimento 
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da lei. 

Auxílio e participação na 

confecção de defesa aos 

assuntos contábeis do 

interesse do Coneórcio 

nos tramites das 

prestações de contas 

elaboradas no processo de 

auditoria das contas 

anuais de gestão perante o 

egrégio Tribunal de Contas 

de Mato Grosso; 

Orientar a Administração 
visando promover a 
correta execução dos atos 
administrativos que tratam 
de matéria orçamentária, 
patrimonial e contábil, 
frente à Legislação 
vigente. 
Dentre os serviços incluem-

se, também, a elaboração de 

pareceres técnicos sobre fatos 

relevantes a execução deste 

objeto 

VALOR TOTAL 67.355,04 

 

Total da Proposta R$ ................. (por extenso) 

a) A PROPONENTE declara conhecer os termos do instrumento convocatório que 
rege a presente licitação bem como a Minuta de Ata de Registro de Preço/Contrato 
administrativo que o integra e concorda com o Termo de Referência e demais Anexos 
deste Edital de Pregão Presencial n.º 001/2024 
b) A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública, conforme estabelecido no edital. 
 

DECLARAÇÃO DE PREÇO 

a) Declaramos que a empresa ________________ se compromete a executar 
completa e corretamente os serviços e/ou entrega de materiais, de acordo com o 
preconizado no Edital do Pregão Presencial n.º 0     /2024 e seus anexos e na forma 
da documentação fornecida pelo Consórcio. 
 

Data e Local 

________________________ 
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NOME 

CARGO 

CPF/RG 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

(Papel timbrado da empresa) 

 

Prezado Agente de Contratação, 

 

 

Pela presente, designamos o Sr.(a) _________________________________, 

portador(a) da carteira de identidade nº _____________, expedida pela SSP do 

Estado de ____________________ e CPF nº __________________ como 

representante legal no processo licitatório relativo ao Pregão Presencial Nº 001/2024, 

podendo o mesmo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando 

convocado, negociar preços e, ainda, rubricar documentos, renunciar ao direito de 

recurso e apresentar impugnação à recursos, assinar atas, recorrer de decisões 

administrativas, enfim praticar todos os atos inerentes à referida licitação. 

 

 

Local e Data 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

___________________________ 

Nome do Representante Legal da Empresa Outorgante 

(Cargo e CPF) 

 

 

*** ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO 
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ANEXO IV 

 

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente) 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

                                                         A (órgão/empresa emitente) 

_______________________________ localizada à ____________________, com 

Inscrição Estadual sob nº ____________ e CNPJ sob nº ______________atesta 

para os devidos fins que a Empresa 

____________________________________com Inscrição Estadual sob nº 

____________ e CNPJ sob nº ______________, com sede na 

_______________________, fornece/forneceu os itens relacionados abaixo, sendo 

cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra a 

mesma nenhum registro que a desabone. 

   

Relação dos itens: 

__________________________________________________________________

______ 

 

Local e Data 

 

 

_________________________________________________________ 

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste 

atestado e sua assinatura) 
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ANEXO V 

(Papel timbrado da empresa) 

 

(Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 

Habilitação) 

 

Ao 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS - 

CISRAT  

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 001/2024 - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 

                                         A (empresa) _______________________, inscrita no 

CNPJ nº. ________________ e Inscrição Estadual nº __________________ por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _____________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº. _____________ SSP/______ e do CPF 

nº. ___________________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e data 

 

 

Assinatura e carimbo 

Representante legal (Nome Legível) 

RG 

CPF 
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ANEXO VI 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

(Modelo de Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação) 

 

Ao 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS - 

CISRAT  

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 0001/2024 - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 

A (empresa) _______________________, inscrita no CNPJ nº._______________ 

e Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(a) ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 

_____________ SSP/______e do CPF nº. ___________________, DECLARA que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no 

presente certame. 

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

*** ENTREGAR FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO VII 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica) 

 

Ao 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS - 

CISRAT  

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 001/2024 - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

A (empresa) _______________________, inscrita no CNPJ nº.________________ 

e Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº. _____________ SSP/______e do CPF nº. ___________________, DECLARA, 

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

Local e data 

 

 

_________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VIII 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

Modelo da Declaração 

 

 

Ao 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS - 

CISRAT  

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 001/2024 - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

A (empresa) ______________________, inscrita no CNPJ nº. _______________ e 

Inscrição Estadual nº.__________________, por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 

___________________ SSP/________ e do CPF nº. ________________, 

DECLARA, para os devidos fins de direito legais, sob as penas da Lei que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições e prazo de fornecimento 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, ter pleno conhecimento da 

suspensão em caso de desistência dos lances depois de registrados, Por ser 

expressão de verdade firmamos a presente declaração para que atinja todos os 

efeitos legais e cabíveis à espécie. 

 

Local e data 

 

 

__________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

  

mailto:consorcioaltotapajos@cisrat.com.br


 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região do Alto Tapajós 

 

___________________________________________________________________________________________________ 

Rua do Araújo, 264 – Alta Floresta-MT - CEP– 78.580-000 

Fone/Fax – (66) 3521-5471 - email: consorcioaltotapajos@cisrat.com.br  

ANEXO IX 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

Ao 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS - 

CISRAT  

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 001/2024 - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

DECLARAÇÃO DE PORTE DA EMPRESA 

 

A empresa _______________________________, qualificada como (tipo de 

sociedade ex: Ltda, S.A. etc) _____________________inscrita no CNPJ nº. 

________________ e Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de 

seu representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, portador (a) da 

Carteira de Identidade nº. _____________ SSP/______e do CPF nº. 

___________________, DECLARA, sob as penalidades da lei e para todos os fins, 

que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a 

usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas pela referida legislação, 

vez que não se enquadra em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 

3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 

Nome por extenso do Representante legal 

CARGO 

RG E CPF 
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ANEXO X - MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº _____ / 2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 
de serviços de XXX (Processo Administrativo 
n° XXX). 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO 

TAPAJÓS, pessoa jurídica de direito público interno sob a forma de autarquia, com 

sede administrativa à Rua do Araújo, nº 264 – Setor RI, nesta cidade de Alta Floresta, 

Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.228.364/0001-59, 

representado pelo Presidente Sr. VALDEMAR GAMBA, brasileiro, casado, agricultor, 

portador do CPF nº. 345.216.151-04 e RG nº. 484.990 SSP/MT, residente e 

domiciliado à Rua Gonçalves Dias nº 65 – Setor J, na cidade e município de Alta 

Floresta, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................., 

inscrita no CNPJ sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº001/2024 e 

em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. OBJETO (art. 92, I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

O objeto do presente instrumento é a contratação, pelo Sistema de Registro de Preços, 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE Assessoramento e suporte técnico referente 

aos procedimentos de contabilidade pública, especializado para Consórcios 

Publicos, obedecendo a legislação vigente, enfatizando a Lei nº 4.320/64, Lei 

Complementar nº 101/00, as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada ao 

Setor Público "NBCASP", o Plano de Contas "PCASP, comunicados e prazos 

estabelecidos pelo TCE-MT - e atendimento as legislações vigentes.Consultoria e 

acompanhamento da execução orçamentária, demonstrativos Contábeis e 

procedimentos específicos para Consórcios Públicos.Orientar o registro dos 

lançamentos contábeis de acordo com o Plano de Contas aplicado ao Setor 

Público - PCASP, fornecendo todos os direcionamentos necessários para o correto 

registro dos fatos contábeis, escrituração contábil, dentro das normas gerais de 

contabilidade, em especial à Lei 4.320 de 17/03/64 e alterações posteriores, 

Portaria STN - PCASP;Conferências das Vinculações do Plano de Contas, 

observando a codificação trazida pela Portaria PCASP;Assessoria no 

Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens patrimoniais de acordo 

com as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) vigentes; 

Assessoramento na confecção dos quadros orçamentários, para compor as peças  

Orçamentárias, Plano de Aplicação;Receita pública - Orientar e esclarecer sobre o 

lançamento das contribuições; a correta classificação das demais receitas 

efetivamente arrecadadas, observando-a sob o aspecto orçamentário e 

patrimonial, em atendimento a legislação vigente, principalmente as normatizações 

da Secretaria do Tesouro Nacional. Despesa pública- Orientar sobre o 
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acompanhamento da despesa obedecidos os ditames da Lei nº 4.320/64, 

Resoluções, Pareceres e Instruções do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso, Portarias e Normas Técnicas do Tesouro Nacional. Orientação na 

Elaboração dos Balanços - Orientar quanto à preparação e análise das peças que 

compõem os balanços dos exercícios financeiros, segundo a Lei 4.320/64 e 

demais instruções emanadas pela Secretaria do Tesouro Nacional e Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso, principalmente no que se refere às novas 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público; Orientar, assessorar, 

acompanhar e apontar correções necessárias para o envio de remessas mensais 

de todos os módulos do Sistema Informatizado de Contas (APLIC). Consultoria a 

procedimentos da folha de pagamento, E-SOCIAL e EFD REINF, e outros que se 

fizerem obrigatórios, visando o fiel cumprimento da lei. Auxílio e participação na 

confecção de defesa aos assuntos contábeis do interesse do Consórcio nos 

tramites das prestações de contas elaboradas no processo de auditoria das contas 

anuais de gestão perante o egrégio Tribunal de Contas de Mato Grosso; Orientar a 

Administração visando promover a correta execução dos atos administrativos que 

tratam de matéria orçamentária, patrimonial e contábil, frente à Legislação vigente. 

Dentre os serviços incluem-se, também, a elaboração de pareceres técnicos sobre 

fatos relevantes a execução deste objeto; PARA O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAÚDE DA REGIÃO ALTO TAPAJÓS NO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA – MT, 

conforme quadro a seguir: 

Item Especificação Catálogo 
Unidade 

de Medida 

Quantidade 

Estimada 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

Único XXX  XXX  XXX  XXX  R$ ??,?? 
 R$ 

???.???,?? 

1.1. Como a presente contratação é decorrente de Ata de Registro de Preços, 
poderá haver a emissão de novos empenhos adicionais, dentro da vigência da 
referida ARP, que serão registrados por intermédio de apostilamento e farão parte 
integrante do presente contrato. 
1.1. Fazem parte integrante do presente Termo de Contrato e a ele se vinculam, 
independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital do Pregão nº 001/2024 
1.1.3. A Proposta da Contratada; 
1.1.4. As Notas de Empenho emitidas a partir da ARP nº XXX/2024; 
1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da contratação, 
sendo automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima (art. 111 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021), ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da Contratada, 
previstas neste instrumento. 
1.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.3. A prorrogação de contrato, sempre que possível, deverá ser promovida 
mediante celebração de termo aditivo.  
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1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido 
penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

2.1. O presente Termo de Contrato se vincula à Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, 
subsidiariamente, às seguintes leis: 
2.1.1. Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e Pequena Empresa); 
2.1.2. Lei Federal nº 10.406, de 2002 (Código Civil); 
2.1.3. Lei Federal nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
2.1.4. Lei Federal nº 12.846, de 2013 (Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências); 
2.1.5. Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação); 
2.1.6. Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 
3. REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

3.1. O regime de execução é o de empreitada por preço global (art. 46, II, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 
4. SUBCONTRATAÇÃO (art. 122 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

5.1. São obrigações do Contratante: 
5.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
5.1.2. Não exigir da Contratada, serviços estranhos às atividades especificadas no 
Termo de Referência; 
5.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicar as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte 
da Contratada; 
5.1.4. fornecer as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
5.1.5. previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 
execução; 
5.1.6. notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas 
sejam as mais adequadas, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
5.1.7. comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação; 
5.1.8. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
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5.1.9. efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência, salvo no caso de parcela onde houver controvérsia. 
5.2. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir sobre qualquer requerimento da Contratada sobre todas 
as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. (art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
5.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

6.1. A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
6.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato (art. 118 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 
sendo que a indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser 
recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a Contratada 
designar outro para o exercício da atividade; 
6.1.2. atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.1.3. alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, em especial aqueles 
descritos para execução dos serviços previstos no Termo de Referência, materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
6.1.4. reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
6.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
6.1.6. efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para 
adoção de ações de contingência cabíveis; 
6.1.7. não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
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Contratante ou do(a) fiscal ou gestor(a) do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
6.1.8. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, em 
especial a documentação exigida na habilitação técnica;  
6.1.9. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
6.1.10. comunicar ao(à) fiscal do contrato, no prazo de até 1 (um) dia útil, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual; 
6.1.11. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, 
garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do(s) serviço(s); 
6.1.12. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
6.1.13. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
6.1.14. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
6.1.15. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
6.1.16. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista no art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 1991, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021), comprovando o cumprimento da legislação, no prazo fixado pelo(a) fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas e 
mantendo durante todo o período de contratação as cotas exigidas por Lei; 
6.1.17. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
6.1.18. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021; 
6.1.19. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante, além das recomendações do(a) 
fiscal de contrato; 
6.1.20. apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que atuarão na execução do serviço; 
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6.1.21. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 
Internas do Contratante, bem como em relação às atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
6.1.22. obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 
aplicável; 
6.1.23. atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal ou gestor(a) do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.1.24. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.1.25. entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede da 
Contratada, além das certidões federais que não estejam sendo emitidas pela rede 
mundial de computadores; 
6.1.26. responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
6.1.27. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
6.1.28. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
6.1.29. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
6.1.30. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
6.1.31. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 
Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
6.1.32. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina; 
6.1.33. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
6.1.34. executar os serviços objeto desta contratação com presteza e rapidez, 
conforme as necessidades do Contratante; 
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6.1.35. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser 
firmado, sem prévia anuência do Contratante; 
6.1.36. não caucionar nem utilizar o contrato a ser firmado para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa anuência da administração deste Regional; 
6.1.37. arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre a 
contratação, inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução contratual devendo apresentar, sempre que solicitada pelo(a) gestor(a) 
do contrato, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos; 
6.1.38. recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa 
aplicadas, em procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de 
obrigações contratuais; 
6.1.39. acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte 
do(a) gestor(a) e/ou do fiscal do contrato designado pela Administração. 
7. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 2018) 

7.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
7.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei 
Federal nº 13.709, de 2018. 
7.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
7.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
Contratada.  
7.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 
13.709, de 2018, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do 
art. 16 da Lei Federal nº 13.709, de 2018, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
7.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da Lei Federal nº 13.709, de 2018.  
7.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
7.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
7.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da Lei Federal nº 13.709, de 2018, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
7.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (art. 37 da Lei Federal nº 13.709, de 2018), com cada acesso, 
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data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na Lei Federal nº 13.709, de 2018. 
7.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 
8. PRAZOS (art. 92, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

8.1. A execução dos serviços será precedida de solicitação com, no mínimo, 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência e deverá ser executado nas datas e horários 
solicitados, salvo em caso fortuito ou de força maior (art. 393 da Lei Federal nº 
10.406, de 2002). 
9. RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

9.1. A prestação de serviços será contínua, de acordo com a descrição dos 
serviços contida no Termo de Referência, com as especificações apresentadas. 
9.2. Após a execução, o objeto do contrato será recebido (art. 140, I, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021): 
9.2.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico (art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e  
9.2.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.1.  A despesa decorrente do fornecimento objeto desta contratação correrá à 
conta dos créditos orçamentários consignados ao Contratante, nos Programas de 
Trabalho XXX e será empenhada integralmente no ato da contratação e sempre que 
necessário e possível a utilização da Ata de Registro de Preços nº001/2024. 
11. PREÇO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

11.1. O valor total da contratação é de R$ ???.???,?? (.....),   podendo ser 
emitidos empenhos adicionais a partir da referida ARP, desde que dentro de seus 
limites e vigência e, consequentemente, aumentando o valor da presente contratação. 
11.2. No valor acima, e nos empenhos adicionais, estão incluídas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
11.3. O pagamento poderá conter glosas em virtude dos resultados apurados no 
Instrumento de Medição de Resultados - IMR (Anexo I-C do Termo de Referência). 
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

12.1. Para que a Nota Fiscal seja encaminhada para liquidação e pagamento será 
feito o recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização (art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e o recebimento 
definitivo por servidor ou comissão designada pela autoridade competente (art. 140, I, 
“b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), conforme regulamentação prevista na 
Resolução nº 073/2023. 
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13. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO (art. 143 e 146 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

13.1. A Contratada deverá entregar a Nota Fiscal após a execução do serviço, sob 
pena de não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista 
exigidas na habilitação da licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de 
apresentação das referidas certidões, além de outros documentos eventualmente 
exigidos no Termo de Referência para liquidação e pagamento, em até 30 (trinta) dias 
corridos após a entrega do objeto contratado, sob pena de caracterizar a infração 
tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
13.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota 
Fiscal Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e neste instrumento de 
contrato.  
13.3. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte 
de tributos e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será 
efetuado até o 30º (trigésimo) dia, a partir do recebimento definitivo do objeto 
contratado, com a emissão de ordem bancária para o crédito em conta corrente da 
Contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e regulamentada pela Resolução nº 073/2023.  
13.4. Nos pagamentos, o Contratante poderá reter cautelarmente valores 
referente a eventuais multas, prejuízos e indenizações decorrentes de 
inadimplemento e dano, devendo ser liberada no prazo previsto para pagamento a 
parcela incontroversa. (art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
13.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 
intermédio da operação de “factoring”. 
13.6. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o 
pagamento seja efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto 
contratado, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
Contratante, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem 
bancária, será a seguinte: 

EM = I x N x VP  

Onde: 

EM = encargos moratórios;  

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim 

apurado: I = (6/100/365); 

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga. 

14. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

14.1. A garantia legal de adequação do serviço independe de termo expresso, 
vedada a exoneração contratual do fornecedor. (art. 24 da Lei Federal nº 8.078, de 
1990) 
14.2. A garantia contratual é complementar à legal. (art. 50 da Lei Federal nº 
8.078, de 1990) 
15. REAJUSTE (art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da proposta (dia de abertura do certame licitatório). 
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15.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido da Contratada, 
os preços iniciais serão reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
15.3. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data da proposta, de 
acordo com a seguinte fórmula:  

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PI = Preço inicial  

IR = Índice de reajuste 

15.4. Na hipótese de reajuste, a Contratada será consultada sobre a possibilidade 
de renúncia ao reajuste. 
15.5. A Contratada somente terá direito a reajustes se não tiver dado causa a 
atrasos no cumprimento de suas obrigações. 
15.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
15.7. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
15.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
15.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  
15.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

16.1. No caso de a Contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no 
art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente 
em uma ou mais das sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, garantido o direito à ampla defesa e contraditório.  
16.2. Em caso de atraso na execução dos serviços, será aplicada multa de mora, 
correspondente a 2% (um por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite máximo de 10% (dez por cento), nas hipóteses de 
atraso injustificado na entrega do(s) serviço(s). A entrega após esse prazo configura a 
inexecução parcial do contrato, cuja multa será de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor total da contratação e a não entrega até 10 (trinta) dias úteis após o prazo final 
de entrega caracterizará inexecução total do contrato, cuja multa será de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total da contratação. 
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16.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021): 
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
16.4. As sanções de advertência (art. 156, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 
impedimento de licitar e contratar (art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (art. 156, IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa (art. 156, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
16.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
16.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
16.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 
16.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
16.9. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em 
julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos. (art. 159 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 
16.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à contratada do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021) 
16.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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16.13. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
17. ALTERAÇÕES (arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 
136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
17.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
18. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

18.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
18.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada automaticamente até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. (art. 
111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
18.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa da Contratada: 

18.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e 
18.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual. 

18.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
18.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
contratada não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. (art. 137, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
18.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
18.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

18.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
18.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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18.7.3. Indenizações e multas. 
18.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
18.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
19. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
20. PUBLICAÇÃO (art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

20.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br/), na forma prevista no art. 94 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei Federal nº 12.527, de 2011. 
21. FORO (art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Alta Floresta - MT para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e achado de 
acordo, este instrumento será assinado digitalmente ou, em caso de impossibilidade, 
impresso e assinado em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

Alta Floresta - MT, em ........, de .................... de 2023. 
 
Representantes legais: 
 
 

Nome do Ordenador de Despesas 
Contratante 

Fulano de Tal 
Contratada 

 
Testemunhas: 
 
 

Nome da 1ª Testemunha 
Matrícula: ???????? 

Nome da 2ª Testemunha 
Matrícula: ???????? 

  

mailto:consorcioaltotapajos@cisrat.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://pncp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região do Alto Tapajós 

 

___________________________________________________________________________________________________ 

Rua do Araújo, 264 – Alta Floresta-MT - CEP– 78.580-000 

Fone/Fax – (66) 3521-5471 - email: consorcioaltotapajos@cisrat.com.br  

 

ANEXO XI 
 

Para execução do procedimento licitatório, no dia do certame, utilizaremos 

software interno para realização da rodada de lances de forma eletrônica, para isso é 

necessário que a empresa participante faça da seguinte maneira:  

 

•   Baixe sistema Gextec Proposta  

•   Baixe arquivo de proposta  

•   Instale o Gextec Proposta e importe o arquivo de proposta  

•   Preencha as propostas salve e faça impressão  

•   Copie arquivo para pendriver ou midia 

 

O arquivo eletrônico das propostas de preço poderá ser entregue em arquivo gerado 

pelo sistema Gextec Proposta, o download desse sistema pode ser feito nos 

seguintes passos: 

 

 Acesse o site www.altafloresta.mt.gov.br 

  Clicar no ícone PORTAL TRANSPARENCIA;  

   Clique no ícone Gextec Proposta: , e faça o download. 

 

Para baixar o arquivo XML: 

 Clicar no ícone PORTAL TRANSPARENCIA;  

 Clicar no ícone Licitações; 

 Clicar na lupa da licitação desejada:      

 Clicar no botal dowload xml:  
 

 

 

O arquivo “.xml’’ das propostas de preços deverão ser entregues através de um 

Pen Drive, CD, DVD.  
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